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TERMO DE REFERÊNCIA PRELIMINAR – OBRAS E SERVIÇOS DE 

ENGENHARIA NÃO COMUNS – LICITAÇÃO NA MODALIDADE 

CONCORRÊNCIA 

 

INSTITUTO DE FÍSICA DA USP 

 

Processo SEI nº 154.00015408/2026-98 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

 

1.1. Contratação de serviços técnicos especializados de natureza predominantemente 

intelectual: Avaliação do estado de elevadores e plataformas PCD e elaboração de 

solução completa para a situação encontrada, inclusive definição de 

equipamentos ainda não existentes em locais ainda sem esse recurso de 

transporte - Vistoria/inspeção/investigação do estado atual estético-funcional-

técnico dos equipamentos e condições civis para abriga-los, laudo técnico de 

capacidade funcional atual com resultado das análises e parecer sobre melhor 

alternativa quanto a modernização ou troca completa do equipamento, relatório 

fotográfico da situação, ART do laudo técnico, relatório com o cálculo de tráfego do 

equipamento proposto ou dos itens modernizados, projeto básico (partes gráficas e 

escritas/memoriais) de instalações mecânica, elétrica, arquitetura e estrutura 

detalhando os serviços necessários para atender o relatório gerado pelo laudo, 

orçamento e cronograma dos serviços e equipamentos projetados, ART do projeto 

básico e do orçamento/planejamento, emissão de projetos executivos e memoriais 

completos de cada disciplina e ajuste do orçamento e cronograma aos projetos 

executivos, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento e no 

Projeto Executivo. Os projetos disponíveis de cada um dos prédios devem ser 

analisados para o dimensionamento da proposta de serviços e estão disponíveis no 

seguinte endereço: 

https://drive.google.com/drive/folders/1H9UMY9xI0WGH8HNy4YtXW7ZqpsFEjH6s 

 

Destaca-se a complexidade do parque que a empresa de consultoria irá analisar: 

- Quantidade total: 11 equipamentos de transporte vertical (elevadores e 

plataformas elevatórias). 
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- Amplitude de paradas: Equipamentos variando de 2 a 8 paradas (como o 

edifício Lab. Pelletron). 

- Diversidade de marcas/modelos: Otis, Thyssenkrupp, Zenit, Atlas Schindler, 

Montele e Homelift. 

- Desafios estruturais: Presença de caixas vazias ou inexistentes que exigem a 

criação de caixas de corrida do zero (Itens 2, 8 e 11), além de modificações de 

percurso (Item 6 - criar mais 1 parada). 

- Equipamento especial: Elevador de carga de grande porte (3.000 kg de 

capacidade) no Lab. Pelletron. 

 

O objeto não se limita à análise isolada dos equipamentos, mas sim à sua 

completa integração predial. 

 

1.1.1. Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do sistema 

Compras.gov.br e as disposições deste Termo de Referência, prevalecem as 

disposições deste Termo de Referência. 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como serviços de luxo, observando o 

disposto no Decreto estadual nº 67.985, de 2023. 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 187 (cento e oitenta e sete) dias contados 

do(a) data de assinatura do termo de início dos serviços,  na forma do artigo 105 da 

Lei n° 14.133, de 2021.  O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua (caso 

assim definido pela documentação que compõem a presente contratação) oferece maior 

detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 

1.3.1. 07 dias para procedimentos iniciais 

1.3.2. 150 dias para desenvolvimento e entrega dos trabalhos 

1.3.3. 30 dias para observação dos serviços realizados 

Subcontratação 

1.4. O CONTRATADO não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, 

o objeto contratual. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada 

em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de 

Referência. 
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2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026, conforme 

detalhamento a seguir: 

I. ID PCA no PNCP: 63025530000104-0-000033/2026. 

II. Data de publicação no PNCP: 23/06/2025. 

III. Id do item no PCA: 302 e 311. 

IV. Classe/Grupo: 811. 

V. Identificador da Futura Contratação: 102134-39/2026. 

 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO 

 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico 

dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, 

devem ser atendidos os seguintes requisitos: 

4.1.1. Definição das soluções e especificações orientada para a otimização do consumo 

de energia. 

4.1.2. Redução do desperdício de materiais. 

4.1.3. Segurança no trabalho. 

 

Garantia da contratação 

4.2. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021, no percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato ou outro 

instrumento hábil que o substitua (caso assim definido pela documentação que compõe 

a presente contratação). 

4.3. No prazo de convocação para formalização da contratação, e anteriormente à 

celebração da contratação, o licitante deverá informar uma das seguintes modalidades 

de garantia que irá prestar: 

I. Caução em dinheiro. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada mediante 

depósito bancário em favor do CONTRATANTE no Banco do Brasil, em conta 

que contemple a correção monetária do valor depositado. 

Documento assinado digitalmente - Por favor, verifique o HASH de autenticidade na página 33 deste documento.
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II. Caução em títulos da dívida pública. Serão admitidos apenas títulos da dívida 

pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema 

centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil 

e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério 

competente. 

III. Fiança bancária. Feita a opção pela fiança bancária, no instrumento deverá 

constar a renúncia expressa do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código 

Civil. Será admitida fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira 

devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil. 

IV. Seguro-garantia. A apólice de seguro-garantia somente será aceita se 

contemplar todos os eventos indicados em conformidade com o item 

subsequente, observada a legislação que rege a matéria. Caso tal cobertura não 

conste expressamente da apólice, o licitante vencedor poderá apresentar 

declaração firmada pela seguradora emitente afirmando que o seguro-garantia 

apresentado é suficiente para a cobertura de todos os eventos indicados em 

conformidade com o item subsequente, observada a legislação que rege a 

matéria. 

V. Título de capitalização. Serão admitidos apenas títulos de capitalização 

conforme a modalidade instrumento de garantia custeados por pagamento 

único, com resgate pelo valor total, emitidos com observância da legislação que 

rege a matéria. 

4.4. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua (caso assim definido pela 

documentação que compõe a presente contratação) oferece maior detalhamento das 

regras que serão aplicadas em relação à garantia da contratação.  

Vistoria 

4.5. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o 

conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo 

assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por 

servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 09:00 horas às 16:00 

horas.   

4.6. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria 

prévia.  

4.7. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar 

devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento 

expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.  

Para o agendamento de vistorias, contatar: ato.if@usp.br 
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4.8. Caso o interessado opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal de 

seu representante legal de que conhece o local e as condições da realização do objeto, 

ou declaração formal assinada por seu responsável técnico acerca do conhecimento 

pleno das condições e peculiaridades da contratação.  

4.9. O interessado não poderá pleitear modificações nos preços, nos prazos ou nas 

condições contratuais, tampouco alegar quaisquer prejuízos ou reivindicar quaisquer 

benefícios sob a invocação de insuficiência de dados ou de informações sobre o local 

em que será realizado o objeto da contratação. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.1. Início da execução do objeto: 15 (quinze) dias da emissão da ordem de serviço. 

5.1.2. Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias, procedimentos, 

frequência e periodicidade de execução do trabalho: 

- Vistoria, inspeção e investigação do estado atual dos locais e 

equipamentos: deverá ser feito em cada um dos 11 locais por equipe 

multidisciplinar composta de arquiteto e engenheiros mecânico, elétrico e civil com 

especialização em projeto estrutural. As vistorias deverão ser acompanhadas por 

funcionário do IFUSP e seguir as normas de segurança no trabalho da USP. 

Deverá coletar informações completas sobre os equipamentos existentes 

(denominação, número de série, ano de fabricação, número de paradas, 

denominação de paradas, fabricante, motorização, alimentação elétrica, 

velocidade, conjunto de tração, quadro de comando, tipo de portas, medida de 

portas, capacidade, medidas da caixa e medidas da cabine). Averiguar as 

medidas e posições das caixas de passagem existentes e dos locais possíveis 

para a proposta de construções de caixas de passagem ondem não existem. 

Mapear as condições e capacidades de alimentação de energia elétrica. 

Inspecionar e diligenciar a capacidade de suporte das estruturas existentes. 

Deverá ser objeto da inspeção, no mínimo – casa de máquinas, conjunto de 

tração, cabos de tração, quadro de comando, limitador de velocidade, portas de 

cabine e de pavimentos, soleiras de pavimento, botoeiras de pavimento, quadro 

de força, guias de carro e contrapeso, iluminação dos poços, acabamento dos 

poços, iluminação de emergência das cabines, trincos e fechos de porta nos 

pavimentos, cabine, proteção elétrica, células de carga, condições estruturais, 

condições de alimentação elétrica, condições de acessibilidade, limitação de peso, 

aspecto visual. Anotações e fotografias devem ser tomadas para desenvolvimento 

dos trabalhos subsequentes. 

Documento assinado digitalmente - Por favor, verifique o HASH de autenticidade na página 33 deste documento.



 UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO 
 
 
 
 

   
  P á g i n a  6 | 32 
Termo de Referência Obras e Serviços de Engenharia não comuns – Concorrência - Lei nº 14.133, de 2021 (V. 01 2024) 
 

 

- Elaboração de laudo técnico de capacidade funcional atual dos 

equipamentos existentes e das condições arquitetônicas, estruturais e de 

instalações elétricas nos locais onde as caixas de passagem estão vazias 

ou sequer existem: Deverão ser acompanhados de ART (anotação de 

responsabilidade técnica). Ser entregue em formatos editáveis (DOC) e portátil 

(PDF). Um relatório fotográfico completo deve acompanhar o laudo. Os laudos 

devem ser individualizados para cada um dos 11 locais vistoriados, serem claros 

e completos. 

- Cálculo de tráfego para os 11 locais: Respeitar os parâmetros das normas  

NBR 5665 e NBR ISO 9386-1, normas técnicas da ABNT que fixa as condições 

mínimas exigíveis para o cálculo de tráfego nos elevadores de passageiros e 

plataformas PCD em edifícios, para dimensionar de forma adequada a velocidade 

nominal e a capacidade de lotação das cabinas para garantir um transporte vertical 

eficiente de acordo com a realidade de cada edifício e uso. 

- Parecer sobre a melhor alternativa quanto a modernização ou troca 

completa dos equipamentos vistoriados e indicação da solução completa 

para as 11 situações, inclusive estimativa de custo (equipamentos e serviços 

civis): Deverão ser acompanhados de ART (anotação de responsabilidade 

técnica). Ser entregue em formatos editáveis (DOC) e portátil (PDF). Os pareceres 

devem ser individualizados para cada um dos 11 locais estudados. Deve ser 

consolidado em cada parecer a concatenação das informações dos laudos. Os 

pareceres devem ser justificados com embasamento em normas técnicas, leis e 

em parâmetros de confiabilidade, manutenibilidade e financeiros de investimento. 

Antes da entrega dos pareceres deverá ser realizada reunião com a equipe 

técnica do IFUSP para mapear as soluções prévias que serão apresentadas no 

parecer. As soluções, seja pela modernização ou pela troca completa e a sugestão 

de novos equipamentos e posições de caixas de passagem devem ser claras para 

cada uma das situações estudas. As tecnologias disponíveis para redução do 

consumo de energia é uma premissa fundamental. Deve ser detalhado quais itens 

de modernização serão promovidos, quais novos equipamentos serão instalados 

e as dimensões e posições de cada nova caixa de passagem ou eventual 

necessidade de mudanças nas áreas de circulação para respeitar a 

acessibilidade. Os pareceres deverão ser acompanhados de estimativa de custo 

para serviços e equipamentos. 

- Projetos básico e executivo de cada disciplina: a equipe técnica do IFUSP 

deverá aprovar um Estudo Preliminar (EP) deverá antes do desenvolvimento do 

Projeto Básico (PB), que deverá desdobrar as definições dos pareceres e fornecer 

todos os elementos técnicos necessários para caracterizar com precisão as obras 
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e serviços de engenharia. Ele deve permitir avaliar os custos globais, definir os 

métodos de execução, estabelecer os prazos e garantir a segurança dos serviços. 

Deve ser feita a compatibilização das disciplinas para não ocorrer inconsistências. 

O PB deverá ser entregue nos formatos DWG e PDF. A entrega dos arquivos será 

acompanhada de apresentação de cada disciplina através de reunião específica 

para essa finalidade. O Projeto Executivo (PE) só será feito após a aprovação pela 

equipe técnica do IFUSP do PB e o mesmo deverá fornecer o conjunto de 

elementos necessários e suficientes à execução completa das obras e serviços, 

detalhando as soluções previstas no projeto básico e identificando com precisão 

os serviços, materiais e equipamentos a serem incorporados, de acordo com as 

normas técnicas pertinentes. As duas etapas de projeto (PB/PE) deverão ser 

acompanhadas das peças de planejamento financeiro: cronograma e orçamento 

dos serviços com detalhamento ajustado a etapa equivalente dos projetos. O PE 

deverá ser entregue nos formatos DWG e PDF. A entrega dos arquivos será 

acompanhada de apresentação de cada disciplina através de reunião específica 

para essa finalidade. 

- Projeto Instalações Mecânicas: Deverá estar com embasamento técnico das 

normas NBR16858, NBR NM 196:1999, NBR 5665:1987, NBR 5462:1994, NBR 

16083:2012, NM 313, e NBR ISO 9386-1, lei 10.348/1987, lei 12.751/1988. 

- Projeto de Instalações Elétricas: Deverá estar com embasamento técnico das 

normas NBR 5410, NBR 5419, NBR 17094, portaria interministerial 

MME/MCT/MDIC nº 553, de 08.12.2005, IT Nº 41-25-INSPEÇÃO VISUAL EM 

INSTALAÇÕES ELÉTRICAS DE BAIXA TENSÃO. 
- Projeto de Arquitetura: Deverá estar com embasamento técnico das normas 

NBR 9050, NM 313, IT Nº 11-25-SAÍDAS DE EMERGÊNCIA, decreto 69.118, Lei 

nº 16.642/2017, Decreto nº 57.776/2017, Lei nº 10.348/1987. 

- Projeto de Estrutura: Deverá estar com embasamento técnico das normas NBR 

6118, NBR 6120, NBR 6123, NBR 8681, NBR 6122, NBR 7480, NBR 12655, NBR 

9062, NBR 14931. Caso as soluções dadas envolvam a criação ou reforço de 

fundações rasas ou profundas, as mesmas devem fazer parte do projeto. 

- Orçamento e cronograma dos serviços e equipamentos projetados: Deverá 

estar completamente compatibilizado com os projetos e considerar as despesas 

indiretas e as normas reguladoras (NRs). Os preços adotados deverão ser de 

planilhas de base de preço públicas ou mediana de três empresas cotadas. As 

cotações e bases de preço devem ser entregues anexos ao orçamento. 

- Memorial descritivo consolidado de todas as disciplinas: Deverá estar 

completamente compatibilizado com os projetos, orçamento e cronograma, 

contendo toda a informação relevante para o processo licitatório das obras e 
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serviços. Deverá conter a metodologia de execução dos serviços de execução, 

desmontagem e montagem, recebimento de obra, testes e detalhes de entrega. 

- Apoio na fase de planejamento licitatório de execução dos serviços 

projetados: Toda dúvida que surgir durante o processo de planejamento licitatório 

deverá ser elucidado formalmente para que conste no processo de licitação e seja 

compartilhado com os licitantes. 

- Apoio na fase de execução dos serviços projetados: Toda dúvida que surgir 

durante a execução dos serviços deverá ser sanada no decorrer da execução dos 

serviços projetados. 

 

5.1.3. Cronograma de realização dos serviços: 

 

- Mês 1: Reunião de início, vistorias, laudos técnicos com ART; 

- Mês 2: Matriz comparativa financeira e técnica individualizada provando o 

cenário mais vantajoso (Modernização vs. Troca Completa) para cada item,  

Cálculos de tráfego e pareceres técnicos com ART; 

- Mês 3: Estudos preliminares e projetos básicos (PB) de todas as disciplinas, 

inclusive orçamento e planejamento com ARTs/RRTs; 

- Mês 4: Revisões do PB, entrega do projeto executivo (PE); 

- Mês 5: Revisões do PE, orçamento e planejamento e entrega do memorial 

descritivo consolidado. Revisões do memorial descritivo consolidado. Entrega das 

propostas e bases de preço que embasaram o orçamento. 

5.1.4. Etapa  

Para garantir a adequada fiscalização e o fluxo contínuo dos trabalhos, o objeto 

será executado em etapas sucessivas, cujos prazos máximos contados a partir da 

data de emissão da Ordem de Início dos Serviços (OIS) de acordo com o 

cronograma e entregas de cada mês. As etapas deverão ser previamente 

aprovadas pela equipe técnica do IFUSP para que a etapa subsequente seja 

iniciada.  

Local e horário da prestação dos serviços 
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5.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Instituto de Física - Universidade de 

São Paulo - Rua do Matão 1371 - CEP 05508-090 Cidade Universitária, São Paulo – 

Brasil (para as vistorias). As reuniões poderão ser feitas pela internet.  

5.3. Os serviços serão prestados no seguinte horário: 08:30 as 17:00. 

 

Rotinas a serem cumpridas 

5.4. A execução contratual observará as rotinas 

5.4.1. O modelo de execução contempla a prestação pela empresa contratada de 

serviços de Engenharia Consultiva, subsidiandiando técnicamente a equipe 

técnica do IFUSP acerca do mapeamento das atuais condições dos elevadores e 

plataforma para a definição de substituição e modernização dos elevadores. 

Também está contemplado o estudo e projeto de caixas de passagem novas. 

5.4.2. Os serviços envolvem a entrega de “produtos” na forma de vistorias, laudos, 

pareceres, projetos, orçamentos, cronogramas e memoriais correspondentes às 

etapas previstas nos cronogramas físico-financeiros. 

5.4.3. Ocorrerá uma reunião de abertura, seguida de emissão de ordem de início da 

execução contratual. 

5.4.4. Toda a comunicação relevante deve ser oficializada/documentada. 

5.4.5. As etapas deverão ser apresentadas a equipe de fiscalização e gestão do contrato 

e serem aprovadas para que seja iniciada a etapa subsequente. 

5.4.6. As entregas serão sempre apresentadas em reuniões de acompanhamento, nas 

quais serão explicados os pormenores das entregas feitas. 

 

Materiais a serem disponibilizados 

5.5. Para a perfeita execução dos serviços, o CONTRATADO deverá disponibilizar os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades 

estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando 

necessário: 

5.5.1. Repositório de arquivos digitais para hospedagem dos documentos. 

5.5.2. Arquivos em formato portátil e também em formato editável. 

5.5.3. Disponibilidade para reuniões inicial, de acompanhamento, de entregas e de 

fechamento. 

5.5.4. Esclarecimentos de licitantes no futuro processo licitatório de execução do objeto 

projetado. 

 

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta 

Documento assinado digitalmente - Por favor, verifique o HASH de autenticidade na página 33 deste documento.
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5.6. A demanda do órgão tem como base as seguintes características: 

5.6.1. A matriz de riscos que consta anexa aos artefatos da contratação apresenta os 

riscos envolvidos na contratação, os quais devem ser considerados pela licitante 

na elaboração de sua proposta. 

5.6.2. A equipe de fiscalização do contrato terá como parâmetro os conhecidos 

“instrumentos de medição de resultado” (IMR) que serão descritos no item “7 - 

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO” e servirão para balizar o 

desempenho do licitante na condução e adequação dos serviços, as medições 

poderão ser glosadas no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 

prejuízo das sanções cabíveis. 

5.6.3. As medições respeitarão o formato de marcos de execução da empreitada global. 

5.6.4. Cronograma e prazo de execução – as equipes deverão ser dimensionadas e 

compostas para atender o prazo estipulado e os profissionais elencados na 

formação da equipe necessária definida no planejamento licitatório. 

5.6.5. Análise dos locais e dos projetos existentes. 

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021) 

 

5.7. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 

11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).  

 

Procedimentos de transição e finalização do contrato 

5.8. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às 

características do objeto.  

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o CONTRATADO devem ser realizadas 

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim. 

6.4. A Universidade de São Paulo poderá convocar representante do CONTRATADO para 

adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

Documento assinado digitalmente - Por favor, verifique o HASH de autenticidade na página 33 deste documento.
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6.5. Após a assinatura do contrato ou outro instrumento hábil que o substitua (caso assim 

definido pela documentação que compõem a presente contratação), o órgão ou entidade 

poderá convocar o representante do CONTRATADO para reunião inicial para 

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, 

do plano complementar de execução do CONTRATADO, quando houver, do método de 

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

 

Preposto 

6.6. O CONTRATADO designará formalmente o seu preposto, antes do início da prestação 

dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução 

do objeto contratado. 

6.7. O CONTRATANTE poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a 

manutenção do preposto do CONTRATADO, hipótese em que o CONTRATADO 

designará outro para o exercício da atividade. 

 

Fiscalização 

6.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelo(s) respectivo(s) substituto(s) (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

 

Fiscalização Técnica 

6.9. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução da obra, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 

melhores resultados para a Administração. (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 

17). 

6.10. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, 

de 2021, art. 117, §1º e Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, II). 

6.11. O fiscal técnico realizará, em conformidade com cronograma físico-financeiro, as 

medições dos serviços executados e aprovará a planilha de medição emitida pelo 

CONTRATADO (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, III). 

6.12. O fiscal técnico adotará medidas preventivas de controle de contratos, manifestando-se 

quanto à necessidade de suspensão da execução do objeto (Decreto estadual nº 

68.220, de 2023, art. 17, IV).  
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6.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para 

que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Lei federal nº 14.133, 

de 2021, artigo 117, § 2º). 

6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 

contrato. (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, II). 

 

Fiscalização Administrativa 

6.15. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação 

do CONTRATADO, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e 

a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 

18, II e III). 

6.16. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 

competência; (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, IV). 

6.17. Sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, o CONTRATADO deverá comprovar o 

cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para 

reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 

previstas em outras normas específicas, com a indicação dos empregados que 

preencherem as referidas vagas, nos termos do parágrafo único do artigo 116 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

6.18. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas: 

6.18.1. MacroFluxograma - Gestão Contratual e Fluxograma - Rotina de Fiscalização 

contratual: esses dois fluxos de trabalho detalham o processo completo e a rotina 

mensal de fiscalização e gestão do contrato e podem ser apreciados no drive com 

endereço disponibilizado no item 1.1. 

Documento assinado digitalmente - Por favor, verifique o HASH de autenticidade na página 33 deste documento.
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6.18.2. O recebimento definitivo dos serviços pela Comissão de Fiscalização do 

IFUSP ocorrerá em até 30 (trinta) dias após a entrega da última etapa, 
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condicionado à apresentação física e digital do Data Book (Dossiê Consolidado) 

contendo obrigatoriamente os seguintes documentos: 

1. Documentação legal e de responsabilidade técnica 

a) Certidões de Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) junto ao CREA, 

devidamente quitadas, referentes aos projetos de Engenharia Mecânica, 

Engenharia Elétrica e Engenharia Civil/Estrutural. 

b) Certidões de Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) junto ao CAU, 

devidamente quitadas, referentes aos projetos e adequações de Arquitetura e 

Urbanismo. 

2. Arquivos técnicos em formato digital e editável 

Para fins de futura licitação de obras e arquivamento no cadastro técnico da USP, 

não serão aceitos apenas arquivos travados em PDF. A contratada deverá 

entregar: 

a) Desenhos Técnicos (Pranchas): Arquivos em formato .DWG (AutoCAD versão 

2018 ou superior), perfeitamente organizados em layers (camadas) padronizados, 

acompanhados de suas respectivas tabelas de plotagem (.CTB), além de cópias 

idênticas em formato .PDF em escala adequada para impressão (A0, A1, A2 ou 

A3). 

b) Memoriais e Pareceres: Todos os memoriais descritivos, laudos, cálculos de 

tráfego e pareceres em formatos editáveis .DOCX (Microsoft Word) e .PDF. 

c) Fotos e Evidências: Arquivo digital com todas as fotografias obtidas nas vistorias 

técnicas de cada um dos 11 elevadores, organizadas por pastas nomeadas 

conforme o edifício correspondente. 

3. Peças orçamentárias (Planilhas e Cronogramas) 

a) Planilha Orçamentária Detalhada: Arquivo em formato .XLSX (Microsoft Excel) 

sem senhas ou travas de células, contendo todas as composições de custos 

unitários, quantitativos mensurados, cotações de mercado (mínimo de 3 

fornecedores para itens não tabelados) e indicação expressa das tabelas de 

referência oficiais adotadas (ex: FDE, SINAPI ou SIURB – propostas tomadas). 

b) Cronograma Físico-Financeiro: Planejamento detalhado da futura execução da 

obra em formato .XLSX ou .MPP (Microsoft Project). 

 

Gestor do Contrato 

6.19. O gestor do contrato exercerá a atividade de coordenação dos atos de fiscalização 

técnica, administrativa e setorial e dos atos preparatórios à instrução processual 

visando, entre outros, à prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à 

eventual aplicação de sanções e à extinção dos contratos (Decreto estadual nº 68.220, 

de 2023, inciso III do art. 2º). 
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6.20. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do 

CONTRATADO, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os 

problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no 

relatório de riscos eventuais. (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, IX).  

6.21. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, quanto ao cumprimento de 

obrigações assumidas pelo CONTRATADO, com menção ao seu desempenho na 

execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações. (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, VII).  

6.22. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 

pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 

setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, 

art. 16, VIII).  

6.23. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto 

estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, VII e parágrafo único).  

6.24. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 

dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará os critérios indicados neste item para 

aferição da qualidade da execução do objeto/serviços, sempre levando-se em conta o 

quantitativo contratado e seus respectivos preços unitários, nos termos do item 1, para 

fins de glosa.  

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o 

CONTRATADO: 

7.1.1.1. não produzir os resultados acordados, 

7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as 

atividades contratadas; ou 

7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução 

do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à 

demandada. 
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7.2. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes 

critérios: 

7.2.1. Unidade de medida para faturamento e mensuração do resultado. 

7.2.2. Os marcos de execução definidos. 

7.2.3. A aplicação do Instrumento de medição de resultados. 

7.2.4. Cronograma e prazos definidos. 

7.2.5. Avaliação de parâmetros mínimos de desempenho para aceitação do serviço. 

 

Definição de Marcos de Execução: O pagamento estará atrelado à entrega de etapas 

específicas definidas em contrato (os marcos descritos abaixo). A fiscalização verificará 

se o marco foi totalmente concluído antes de liberar o pagamento. 

- Conclusão das vistorias e entrega dos laudos com relatório fotográfico com ART; 

- Cálculo de tráfego com ART; 

- Parecer técnico com estudo de opções e definição do diagnóstico com ART; 

- Estudo preliminar e projeto básico das disciplinas compatibilizadas: Arquitetura, 

Estrutura, Instalação Elétrica e Instalação Mecânica, Orçamento e Planejamento com 

ARTs e RRT; 

- Projeto executivo das disciplinas compatibilizadas: Arquitetura, Estrutura, Instalação 

Elétrica e Instalação Mecânica, Orçamento e Planejamento com ARTs e RRT; 

- Memorial descritivo consolidado de todas as disciplinas. 

 

Definição dos Instrumentos de Medição de Resultados: apresenta os critérios de 

avaliação da qualidade dos serviços, estabelecendo indicadores, metas, mecanismos de 

cálculo, forma de acompanhamento e adequações de pagamento por eventual não 

atendimento das metas estabelecidas. 

IMR é o ajuste escrito entre a contratada e o órgão contratante, que define, em bases 

compreensíveis, tangíveis, objetivamente observáveis e comprováveis, os níveis 

esperados de qualidade da prestação do serviço e respectivas adequações de 

pagamento. A avaliação da execução do objeto utilizará o IMR conforme detalhado a 

seguir, devendo haver o redimensionamento no pagamento, com base nos indicadores 

aqui estabelecidos, sempre que a contratada:  

- Não produzir os resultados, deixar de executar ou não executar com a qualidade 

mínima exigida o objeto contratado;  
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- Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, 

ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à contratada.  

Durante a vigência do contrato, a contratante adotará o Instrumento de Medição de 

Resultado – IMR, sob o acompanhamento da equipe de gestão e fiscalização do 

contrato, baseando-se em indicadores e metas definidos neste documento, conforme 

indicado na tabela a seguir: 

 

O nível de atendimento dos serviços será determinado pela Nota de Avaliação (NA), que 

será utilizada para cálculo do pagamento proporcional ao atendimento das metas do 

Instrumento de Medição de Resultado (IMR).  

A Nota de Avaliação (NA) será calculada a partir da soma dos registros de 

descumprimento de indicadores de desempenho, que determinará os Pontos Perdidos 

(PP) do mês de referência por parte da CONTRATADA, considerando o impacto de 

criticidade de cada ocorrência, conforme critérios e fórmula abaixo:  

NA = ∑ PP (PONTOS PERDIDOS) 

 Para efeito de cálculo dos pontos perdidos (PP), serão atribuídos os seguintes pontos 

aos níveis de Criticidade:  

Baixo – 0,3 

Médio – 0,6 

Alto – 1,0 

Grave – 2,0 

Critérios de Medição de Resultado: 
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As reduções de pagamento decorrentes do descumprimento do IMR não devem ser 

interpretadas como penalidades, e sim como adequações pelo não atendimento das 

metas estabelecidas.  

Assim, o objetivo do IMR é vincular o pagamento dos serviços aos resultados alcançados, 

em complemento à mensuração dos serviços efetivamente prestados, não devendo as 

reduções de pagamento, originadas pelo descumprimento do IMR, serem interpretadas 

como penalidades ou multas, as quais exigem a abertura do processo administrativo. 

A aplicação da notificação ou reduções nos pagamentos não exime a contratada de 

possíveis sanções administrativas previstas no contrato.  

Caso sejam detectados descumprimentos de indicadores de desempenho pelo Fiscal do 

Contrato ou pela Administração, será dada ciência imediatamente ao preposto indicado 

pela Contratada, através de comunicação escrita via e-mail, para que sejam sanados. 

Gerada a comunicação, serão realizadas as anotações devidas, com finalidade de 

contagem de Pontos Perdidos (PP) utilizados na Nota de Avaliação (NA).  

É obrigação da contratada corrigir todas as falhas na execução dos serviços 

independentemente de notificação e/ou reduções no pagamento.  

A medição dos serviços será feita por etapas previstas no cronograma físico financeiro, 

atentando para os marcos estabelecidos. 
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As planilhas de medições serão emitidas pela contratada, e submetidas a contratante, 

considerando o mês trabalhado, com boletim resumo, memória de cálculo e mapa 

demonstrando os eventos que foram entregues.  

A contratante avaliará as planilhas de medições em até cinco dias úteis após seu 

recebimento.  

Caso haja discordância entre o boletim apresentado e o avanço real constatado, a 

contratante submeterá a parte controversa para correção pela contratada, que terá 

mais dois dias úteis para correção do boletim de medição. 

Do recebimento 

7.3. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma 

Físico-Financeiro, o CONTRATADO apresentará a medição prévia dos serviços 

executados no período, por meio de planilha e memória de cálculo detalhada. 

7.3.1. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos 

para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em 

sua totalidade. 

7.3.2. O CONTRATADO também apresentará, a cada medição, os documentos 

comprobatórios da procedência legal dos produtos e subprodutos florestais 

utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for o caso. 

7.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 07 (sete) dias, pelo(s) 

fiscal(is) técnico e administrativo, mediante termo(s) detalhado(s), quando verificado o 

cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, ‘a’, da Lei 

nº 14.133, de 2021 e arts. 17, X, e 18, VI, do Decreto estadual nº 68.220, de 2023). 

7.5. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 

oriunda do CONTRATADO com a comprovação da prestação dos serviços a que se 

referem a parcela a ser paga. 

7.6. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter 

técnico. (Art. 17, X, Decreto estadual nº 68.220, de 2023). 

7.7. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do 

contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de 

caráter administrativo. (Art. 18, VI, Decreto estadual nº 68.220, de 2023). 

7.8. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o 

ponto de vista técnico e administrativo. 

7.9. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal 

técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se 

for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados 

Documento assinado digitalmente - Por favor, verifique o HASH de autenticidade na página 33 deste documento.
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em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no 

redimensionamento de valores a serem pagos ao CONTRATADO, registrando em 

relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

7.9.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo 

detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

7.9.2. O CONTRATADO fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, 

cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até 

que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 

apontadas no Recebimento Provisório. 

7.9.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até 

que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 

apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 

2021) 

7.9.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de 

todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

7.9.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis. 

7.10. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá 

conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do 

contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que 

julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento 

definitivo. 

7.11. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do 

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade 

competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente 

aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

7.11.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações 

assumidas pelo CONTRATADO, com menção ao seu desempenho na execução 

contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações, conforme regulamento (Decreto estadual nº 68.220, 

de 2023, art. 18, VII). 

7.11.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o 

Documento assinado digitalmente - Por favor, verifique o HASH de autenticidade na página 33 deste documento.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art119
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art119


 UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO 
 
 
 
 

   
  P á g i n a  21 | 32 
Termo de Referência Obras e Serviços de Engenharia não comuns – Concorrência - Lei nº 14.133, de 2021 (V. 01 2024) 
 

 

pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando 

ao CONTRATADO, por escrito, as respectivas correções. 

7.11.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

7.11.4. Comunicar o CONTRATADO para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o 

valor exato dimensionado pela fiscalização. 

7.11.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão. 

7.12. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, se houver parcela incontroversa, deverá ser observado o teor do art. 143 

da Lei nº 14.133, de 2021, com a comunicação ao CONTRATADO para emissão de 

Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.13. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 

CONTRATADO, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no 

instrumento de cobrança. 

7.14. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 

e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato. 

7.15. O Contratante exigirá do Contratado que providencie a seguinte documentação como 

condição indispensável para o recebimento definitivo do objeto concernente à última 

e/ou única medição, quando for o caso: 

a) "as built", elaborado pelo responsável por sua execução; 

b) comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás; 

c) laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço; 

d) "habite-se" emitido pelo Município; e 

e) certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro junto ao 

Cartório de Registro de Imóveis; 

Liquidação 

7.16. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez 

dias úteis para fins de liquidação, a contar de seu recebimento pela Administração, na 

forma desta seção, prorrogáveis por igual período, justificadamente, quando houver 

necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

7.17. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 

ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 

CONTRATADO providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 

comprovação da regularização da situação, sem ônus ao CONTRATANTE. 

Documento assinado digitalmente - Por favor, verifique o HASH de autenticidade na página 33 deste documento.
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7.18. A Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta 

on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 

nº 14.133/2021. 

7.19. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do CONTRATADO, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do CONTRATANTE. 

 

Prazo de pagamento 

7.20. O pagamento será efetuado no prazo não inferior a  28 (vinte e oito) dias, contados 

do dia seguinte ao recebimento provisório do serviço, desde que tenha sido finalizada a 

liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos do art. 2º, II, do Decreto 

estadual nº 67.608, de 2023 e da Portaria GR. nº 8249/2023. 

7.20.1. São condições para a liberação do pagamento: 

a) O recebimento definitivo do objeto. 

b) A entrega da documentação fiscal completa. 

c) A não existência de registro do contratado no Cadin Estadual, cuja consulta 

deverá ser feita pelo CONTRATANTE, nos termos do artigo 6º, inciso II e 

parágrafo 1º da Lei Estadual nº. 12.799/2008 c.c. artigo 7º, inciso II e 

parágrafo 1º do Decreto Estadual nº. 53.455/2008. 

7.21. Havendo atraso no pagamento dos contratos celebrados pela Universidade de São 

Paulo, por razões não imputáveis ao CONTRATADO, o valor devido será atualizado 

monetariamente pelo IPC-FIPE na forma da legislação aplicável, calculado pro rata 

temporis em relação ao atraso verificado, tornando-se passível de responsabilização 

aquele que der causa ao atraso imotivado. 

7.21.1. Não será considerado atraso o período de suspensão dos pagamentos em razão 

do descumprimento das condições fixadas em contrato, nem as retenções para 

compensação com eventuais multas e prejuízos causados à Universidade ou a 

terceiros. 

7.21.2. O pagamento da atualização financeira estabelecida neste artigo dependerá de 

requerimento a ser formalizado pelo CONTRATADO. 

7.22. Eventuais irregularidades nas condições de pagamento ou nos documentos exigidos 

(Nota Fiscal, Fatura e demais documentos exigíveis) para sua liberação deverão ser 

regularizadas até o sétimo dia anterior ao término do prazo de pagamento. 

Documento assinado digitalmente - Por favor, verifique o HASH de autenticidade na página 33 deste documento.
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7.23. Caso não ocorra a regularização no prazo definido no item anterior, o pagamento ficará 

suspenso e será efetuado em até 07 (sete) dias, contados a partir do dia seguinte à 

regularização. 

7.24. Caso o término da contagem aconteça em dias sem expediente bancário, o pagamento 

ocorrerá no primeiro dia útil imediatamente subsequente. 

7.25. Caso sejam constatadas irregularidades na execução do objeto contratado, será 

descontada do pagamento a importância correspondente ao descumprimento, sem 

prejuízo da eventual rescisão do contrato e aplicação das demais penalidades cabíveis. 

 

Forma de pagamento 

7.26. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para depósito em conta 

corrente bancária em nome do CONTRATADO no Banco do Brasil S/A, ficando 

terminantemente vedada a negociação da duplicata mercantil na rede bancária ou com 

terceiros. 

7.27. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

7.28. O CONTRATANTE poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos 

determinada por lei, ainda que não haja indicação de retenção na nota fiscal 

apresentada ou que se refira a retenções não realizadas em meses anteriores. 

7.28.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.29. O CONTRATADO regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 

e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO LICITANTE E REGIME DE EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O prestador de serviço(s) será selecionado por meio da realização de procedimento de 

licitação, na modalidade Concorrência, sob a forma eletrônica, com adoção do critério 

de julgamento pelo MAIOR DESCONTO. 

O desconto incidirá linearmente sobre a tabela de preços referencial adotada pela 

Administração.  

Documento assinado digitalmente - Por favor, verifique o HASH de autenticidade na página 33 deste documento.
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OBSERVAÇÃO: SOB A PERSPECITIVA DA EXEQUIBILIDADE DO SERVIÇO  CONTRATADO, 

AS PROPOSTAS INFERIORES A 75% DO ORÇAMENTO APRESENTADO PELO 

CONTRATANTE, DEVERÃO SER ACOMPANHADAS DE MEMÓRIAS DE CALCULOS, E 

JUSTIFICATIVA DA COTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA PLANILHA DE SERVIÇOS 

APRESENTADA PELA EMPRESA. 

 

A planilha de preços do licitante deverá ser no arquivo fornecido pelo IFUSP, com o 

preenchimento dos dados do licitante e do percentual de desconto apenas. Edições na 

planilha não serão permitidas. 

Regime de execução 

8.2. O regime de execução do contrato será empreitada por preço global. 

 

Critérios de aceitabilidade de preços 

8.3. Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário, o 

critério de aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a contratação. 

8.3.1. O licitante que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à 

Administração, por meio eletrônico, planilha que contenha o preço global, os 

quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, conforme modelo de 

planilha elaborada pela Administração, para efeito de avaliação de exequibilidade 

(art. 59, §3º, da Lei nº 14.133/2021); 

 

 

Exigências de habilitação 

8.4. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

 

Habilitação jurídica 

8.5. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de 

lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional. 

8.6. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede.  

8.7. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 

sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor. 

Documento assinado digitalmente - Por favor, verifique o HASH de autenticidade na página 33 deste documento.
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8.8. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores. 

8.9. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de 

março de 2020. 

8.10. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores. 

8.11. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

8.12. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial, devendo o estatuto estar 

adequado à Lei federal nº 12.690/2012; documentos de eleição ou designação dos 

atuais administradores; e registro perante a entidade estadual da Organização das 

Cooperativas Brasileiras de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 

1971. 

8.13. Ato de autorização para o exercício da atividade de Engenharia Mecânica, Elétrica e 

Civil e para Arquitetura, expedidos por CREA e CAU nos termos das leis n° 5.194/66 e 

n° 12.378/10, respectivamente: Certidão de Registro e Quitação da Empresa no 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ativa. Certidão de Registro e 

Quitação no Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU) - para a própria empresa ou 

para o profissional parceiro responsável pela área arquitetônica. Certidão de Registro e 

Quitação da Empresa no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ativa 

para a própria empresa ou para o profissional parceiro responsável pelos projetos 

estruturais. 

Declarações de Indicação de Profissional Arquiteto e Profissional Engenheiro Civil 

devidamente registrados e regulares junto ao CAU e ao CREA, que atuará como 

responsáveis técnicos parceiros para as disciplinas de arquitetura e estrutural.  

8.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva. 

Documento assinado digitalmente - Por favor, verifique o HASH de autenticidade na página 33 deste documento.
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Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro 

de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso. 

8.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente aos créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 

de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral 

da Fazenda Nacional. 

8.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 

8.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa (CNDT) ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

8.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e/ou Municipal relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual.  

8.20. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual (Certidão de Débitos tributários 

Inscritos na Dívida Ativa), em se tratando de compras e serviços com fornecimento de 

bens  e/ou Municipal (Certidão de Tributos Mobiliários) no caso de serviços, do 

domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre. 

8.21. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados 

ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 

forma da lei. 

8.22. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 

estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 

municipal. 

 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.23. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 

licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na 

licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021 

c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023), ou de sociedade simples.  
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8.24. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo 

distribuidor da sede do licitante). 

8.24.1. Caso o licitante esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser 

comprovado o acolhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação 

do plano de recuperação extrajudicial, conforme o caso. 

8.25. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:  

8.25.1. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 

superiores a 1 (um).  

8.25.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas 

as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis 

pelo balanço de abertura.  

8.25.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a 

pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.  

8.25.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido 

pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital 

- ECD ao Sped, quando for o caso, ou outro limite estabelecido pela legislação  

8.26. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço 

de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

8.27. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 

mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada 

pelo licitante. 

 

Qualificação Técnica 

8.28. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, assegurado a 

ele o direito de realização de vistoria prévia. 

8.29. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo 

responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e 

peculiaridades da contratação. 

8.30. Registro ou inscrição do licitante na entidade profissional CREA (Conselho Regional 

de Engenharia e Agronomia), em plena validade. 

8.30.1. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência prevista neste 

subitem por meio da apresentação, no momento da assinatura do contrato, da 

solicitação de registro perante a entidade profissional competente no Brasil. 

8.31. Comprovação de capacidade operacional para execução de serviço similar de 

complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior ao objeto desta 
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contratação, ou ao item pertinente, por meio da apresentação de certidão(ões) ou 

atestado(s), fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou 

regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

8.31.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, o(s) atestado(s) ou 

certidão(ões) deverá(ão) dizer respeito a contrato(s) executado(s) com a(s) 

seguinte(s) característica(s) mínima(s):  

8.31.1.1. Parcela mecânica e de tráfego: Comprovação de elaboração de 

Cálculo de Tráfego (conforme NBR 5665), vistoria técnica preditiva e 

laudo de capacidade funcional para edifícios com equipamentos de no 

mínimo 6 a 8 paradas. 

8.31.1.2. Parcela mecânica e de tráfego: Comprovação de inspeção ou 

projeto mecânico para elevadores de carga ou passageiros com 

capacidade igual ou superior a 1.500 kg. 

8.31.1.3. Parcela civil/estrutural: Elaboração de Projeto Executivo de 

Estruturas (concreto armado ou estrutura metálica) e fundações 

especificamente voltados para a implantação, reforço ou fechamento de 

caixas de corrida (poço, passadiço e laje da casa de máquinas) de 

elevadores. 

8.31.1.4. Parcela elétrica: Elaboração de Projeto Executivo Elétrico voltado 

para modernização ou instalação de elevadores. 

8.31.1.5. Parcela arquitetônica e de acessibilidade: Elaboração de projetos 

arquitetônicos de adequação de rotas acessíveis e caixas de elevadores 

integradas a prédios existentes, em estrita conformidade com as normas 

NBR 9050 e NBR NM 313. 

8.31.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo de serviço 

similar, a apresentação e o somatório de diferentes certidões ou atestados de 

serviços executados de forma concomitante. 

8.31.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da 

matriz ou da filial do licitante. 

8.31.4. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade do(s) atestado(s), apresentando, quando solicitado pela 

Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual 

do CONTRATANTE e local em que foi executado o objeto contratado, dentre 

outros documentos. 

8.32. Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante a apresentação de 

documento(s) que demonstre(m) dispor a licitante de profissional(is) de nível superior, 

detentor(es) de atestado(s) de responsabilidade técnica de execução de obra(s) de 

características e complexidade semelhantes às do objeto da licitação, certificado pela 
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entidade profissional competente, para fins de contratação, nos termos d art. 67, I, da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

8.32.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, o(s) atestado(s) demonstrar 

capacitação técnico-profissional para: 

8.32.1.1. Para o Engenheiro Mecânico: serviços de diagnóstico dos 

elevadores, cálculo de tráfego e projetos mecânicos. 

8.32.1.2. Para o Engenheiro Elétrico: serviços de projetos elétricos, comando, 

potência e atendimento às normas de SPDA e aterramento. 

8.32.1.3. Para o Engenheiro Civil: serviços de cálculo e projeto estrutural 

(reforços e cargas na laje da casa de máquinas ou poço, fundações profundas e rasas. 

8.32.1.4. Para o Arquiteto e Urbanista: serviços de projeto de arquitetura, 

adequação de cabines, acessibilidade (Norma NBR NM 313), circulação e estética das 

passagens. 

8.32.2. A comprovação do vínculo profissional poderá ser feita mediante a apresentação 

de contrato social, registro na carteira profissional, ficha de empregado ou 

contrato de trabalho, ou ainda, no caso de profissional autônomo, mediante 

contrato particular entre a licitante e o profissional, pelo qual este se obrigue a 

realizar os serviços correspondentes e a funcionar como responsável técnico 

caso a licitante se sagre vencedora do certame. 

8.33. Relação indicando a qualificação dos membros da equipe técnica que realizará os 

trabalhos, conforme artigo 67, III, da Lei nº 14.133, de 2021, e declaração formal da sua 

disponibilidade incluindo no mínimo:  

8.33.1.1. Engenheiro Mecânico (Sênior): Com experiência comprovada em 

consultoria de transporte vertical, cálculo de tráfego e projetos de 

modernização/substituição de elevadores multicasco (várias marcas). 

8.33.1.2. Engenheiro Civil/Estrutural: Com experiência em cálculo de estruturas 

e fundações prediais, reforço estrutural e criação de poços/caixas de 

elevadores. 

8.33.1.3. Engenheiro Eletricista: Com experiência em projetos de instalações 

elétricas prediais de força, alimentação e comando de força, eficiência 

energética e adequação de painéis elétricos para elevadores. 

8.33.1.4. Arquiteto: Com experiência em projetos de acessibilidade, cabines e 

adequações de layout arquitetônico nos blocos. 

8.34. Os profissionais indicados pelo licitante na forma dos itens 8.32 e 8.33 deverão participar 

da obra ou serviço objeto da licitação, e sua substituição por profissionais de experiência 

equivalente ou superior só será admitida desde que aprovada pela Administração, nos 

termos do artigo 67, § 6º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

Documento assinado digitalmente - Por favor, verifique o HASH de autenticidade na página 33 deste documento.



 UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO 
 
 
 
 

   
  P á g i n a  30 | 32 
Termo de Referência Obras e Serviços de Engenharia não comuns – Concorrência - Lei nº 14.133, de 2021 (V. 01 2024) 
 

 

Outras comprovações 

8.35. Declaração subscrita por representante legal do licitante, atestando que: 

a) cumpre as normas relativas à saúde e segurança no trabalho, nos termos do artigo 

117, parágrafo único, da Constituição estadual. 

b) atenderá, na data da contratação, ao disposto no artigo 5º-C e se compromete a 

não disponibilizar empregado que incorra na vedação prevista no artigo 5º-D, 

ambos da Lei federal nº 6.019/1974, com redação dada pela Lei federal nº 

13.467/2017, quando for o caso. 

8.36. Tratando-se de consórcio, caso admitida a sua participação: 

8.36.1. Apresentação do compromisso público ou particular de constituição do 

consórcio, subscrito pelos consorciados, o qual deverá incluir, pelo menos, os 

seguintes elementos: 

a) Designação do consórcio e sua composição. 

b) Finalidade do consórcio. 

c) Prazo de duração do consórcio, que deve coincidir, no mínimo, com o prazo 

de vigência contratual. 

d) Endereço do consórcio e o foro competente para dirimir eventuais demandas 

entre os consorciados. 

e) Definição das obrigações e responsabilidades de cada consorciado e das 

prestações específicas. 

f) Previsão de responsabilidade solidária de todos os consorciados pelos atos 

praticados pelo consórcio, tanto na fase de licitação quanto na de execução 

do contrato, abrangendo também os encargos fiscais, trabalhistas e 

administrativos referentes ao objeto da contratação. 

g) Indicação da empresa líder do consórcio e seu respectivo representante 

legal, que deverá ter poderes para receber citação, interpor e desistir de 

recursos, firmar a contratação e praticar todos os demais atos necessários 

à participação na licitação e execução do objeto CONTRATADO, sendo 

responsável pela representação do consórcio perante a Administração. 

h) Compromisso subscrito pelas consorciadas de que o consórcio não terá a 

sua composição modificada sem a prévia e expressa anuência do 

CONTRATANTE até o integral cumprimento do objeto da contratação, 

observado o prazo de duração do consórcio, definido na alínea “c” deste 

subitem. 

8.36.2. O licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração da contratação, 

a constituição e o registro do consórcio, nos termos de seu compromisso de 

constituição. 
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8.36.3. Cada consorciado, individualmente, deverá atender as exigências relativas à 

habilitação jurídica e habilitação fiscal, social e trabalhista, e a certidão negativa 

de falência/insolvência. Para efeito de habilitação econômico-financeira e de 

habilitação técnica, quando exigida, será observado o disposto no inciso III do 

caput do artigo 15 da Lei federal nº 14.133/2021. 

8.36.4. A inabilitação de qualquer consorciado acarretará a automática inabilitação do 

consórcio.  

8.37. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação 

complementar, para evidenciar a observância do disposto no artigo 16 da Lei federal nº 

14.133/2021: 

8.37.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 

contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição, 

respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 

5.764, de 1971. 

8.37.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, 

para cada um dos cooperados indicados. 

8.37.3. Regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia. 

8.37.4. Edital de convocação e ata da última assembleia geral, e registro de presença 

dos cooperados presentes nessa assembleia. 

8.37.5. Ata da reunião em que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o 

objeto da licitação.  

8.37.6. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 

da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal 

auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador 

8.37.7. Documentação que seja demonstrativa de atuação em regime cooperado, com 

repartição de receitas e despesas entre os cooperados, caso essa circunstância 

não esteja evidenciada na documentação a ser apresentada para atendimento 

aos subitens anteriores.  

8.38. Todos os documentos necessários para habilitação devem ser apresentados 

exclusivamente em meio digital, aceitando-se tanto formatos nativamente digitais 

quanto documentos digitalizados. Essa exigência abrange não apenas os documentos 

especificamente mencionados neste TR/contrato, mas se estende a toda a 

documentação pertinente. No caso de documentos nato-digitais, a apresentação 

seguirá as normas e regulamentações vigentes, garantindo a conformidade legal e a 

eficiência na gestão documental. 

8.38.1. Os documentos digitalizados serão considerados cópias simples, sendo que a 

apresentação de seus originais só será necessária quando a lei expressamente 

Documento assinado digitalmente - Por favor, verifique o HASH de autenticidade na página 33 deste documento.



 UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO 
 
 
 
 

   
  P á g i n a  32 | 32 
Termo de Referência Obras e Serviços de Engenharia não comuns – Concorrência - Lei nº 14.133, de 2021 (V. 01 2024) 
 

 

exigir, em conformidade com o processo administrativo em meio eletrônico (§ 3º, 

art. 6º da Instrução Normativa nº 3, de 2018). 

8.38.2. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver 

dúvida em relação à integridade do documento digital (§ 1º, art. 4º da Instrução 

Normativa nº 3, de 2018). 

 

 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O valor de referência para aplicação do maior desconto corresponde a R$169.987,41 

(cento e sessenta e nove mil, novecentos e oitenta e sete reais e quarenta e um 

centavos). O valor estimado da contratação foi definido com observância do disposto na 

metodologia de formação do preço com base nos quantitativos e custos unitários dos 

insumos utilizados para orçamento de serviços de engenharia consultiva, de acordo com 

as orientações para elaboração de planilhas orçamentárias de obras públicas do Tribunal 

de Contas da União (fator K). 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento do Estado. 

10.2. No presente exercício, a contratação será atendida pela seguinte dotação: 

I. Gestão/Unidade: 102134 ESP-INSTITUTO DE FÍSICA – USP. 

II. Fonte de Recursos: Tesouro. 

III. Programa de Trabalho: 4807 Ensino Superior no Estado de São Paulo. 

IV. Elemento de Despesa: 339039001 Outros Serviços de Terceiros - PJ. 

V. Plano Interno: 2026. 

 

São Paulo, na data da assinatura digital 

 

Eduardo Ureshino 

Assistente de Gestão - Substituto 

 

 

Thiago Henrique da Costa Oliveira 

Técnico para Assuntos Administrativos 
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